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Resumo 
 Crescimento espacial tem sido um dos importantes fenômenos observados nas 
cidades contemporâneas, sendo a identificação de processos e padrões, de suas causas e 
conseqüências, um desafio para a ciência. Nesse caminho, este trabalho apresenta a síntese 
de um modelo de crescimento urbano dedicado a realizar simulações, incluindo de modo 
integrado fatores urbanos e ambientais e promovendo simultaneidade entre crescimento 
externo e interno a um espaço urbano preexistente. O espaço da cidade e entornos não 
urbanizados são representados e modelados em ambiente computacional, mediante 
reedição dos modelos de centralidade e de potencial (Krafta, 1994 e 1999), com apoio em 
recursos de grafos, autômato celular, SIG e geocomputação. O modelo trabalha com 
modos de crescimento axial, polar e difuso, podendo simular cenários ambientais, urbanos 
e institucionais. 
Palavras-chave: simulação; crescimento urbano; morfologia urbana. 

 

1 Introdução 

 O processo de crescimento urbano é de difícil apreensão pela elevada quantidade de 

fatores presentes na cidade e na paisagem que integra, pelas suas interinfluências e 

diferentes escalas, pelo grande tamanho da cidade e pela ocorrência de mudança no curto e 

no longo prazo (O’sullivan, 1999; Batty e Longley, 1994; Allen, 1997, respectivamente). 

Para enfrentar essas dificuldades, um caminho é o de reproduzir a cidade e a paisagem 

artificialmente, construindo um modelo e realizando simulações, de modo a auxiliar na 

construção daquelas explicações referidas anteriormente. Para isso, este trabalho se 

encaminha para a vertente da modelagem urbana (Reif, 1973; Batty, 1976 e 1998), 

juntando conceitos derivados da ciência do espaço, modelos urbanos, teoria de sistemas, 

ecologia de paisagem, bem como instrumentação propiciada por SIG – sistema de 

informações geográficas, geocomputação, teoria dos grafos e dinâmica celular autômata 

(Dillion,1983; Naveh e Lieberman, 1994; Câmara, 2001; Burrough, 1988; O’Sullivan e 

Torrens, 2000, respectivamente), cujas especificidades disciplinares contribuem para o 

arranjo necessário aqui. 
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 Estudos sobre morfologia urbana têm conseguido demonstrar possibilidades de 

apreender e analisar a estrutura espacial da cidade, utilizando modelos configuracionais, 

com diversos estudos sobre centralidade espacial, dinâmica espacial urbana e crescentes 

abordagens sobre potencial de desenvolvimento intra-urbano (resumos de trabalhos podem 

ser acessados em http://www.ufrgs.br/propur). Nesse caminho, este trabalho propõe uma 

alternativa de modelagem dinâmica, identificada a partir do modelo de Potencial (Krafta, 

1999), integrando crescimento intra-urbano e externo às áreas já urbanizadas, incluindo 

variáveis urbanas e ambientais num ambiente de SIG e produzindo um modelo com 

articulação de técnicas de grafos e de CA – autômato celular. 

 Estudos de ecologia de paisagem têm avançado na tentativa de incluir o sistema 

humano e a cidade, realizando movimentos científicos e práticos em conjugação com 

trabalhos de larga abrangência (Palang, Mander e Naveh, 2000), mas com dificuldades 

para ingressar na problemática urbana. Avaliações de adequação e análises difusas (fuzzi) 

têm-se preocupado com a incorporação de novas áreas à dinâmica urbana e com o uso do 

solo decorrente, seguidamente com preocupações de preservação da natureza, porém sem 

facilidade em capturar os interesses imobiliários reinantes na cidade (Ribeiro, 1996). Por 

seu turno, sistemas especialistas (expert systems, como está em Kalogirou, 2002) podem 

reproduzir a ação dos produtores do espaço urbano, porém muitas vezes apresentando 

excessiva tendência de cima-para-baixo (top-down, ibdem), o que dificulta a representação 

de múltiplos produtores do espaço (O’Sullivan, 2000). 

 

2 Grafos, CA, SIG e Geocomputação 

 Segundo Sánchez (1998), a teoria de grafos provém da topologia, a qual se dedica a 

estudar relações entre pontos, linhas e superfícies, a partir de suas conexões. Um grafo 

pode ser considerado como um conjunto finito de “υ” elementos ou vértices, conectados 

por “τ” arestas ou arcos. Diversas medidas podem ser tomadas de um grafo (como 

conectividade, acessibilidade ou sinuosidade), tendo-se tornado importante recurso para o 

estudo de redes, tanto naturais como antrópicas (ibdem). Propriedades diversas dos grafos 

têm sido utilizadas para auxiliar na resolução de problemas urbanos com representação 

possível através de redes, como é o caso de da montagem de árvores de caminhos mínimos 

(minimal spaning tree ou busca de caminhos, como está em Mariani, 2001), estudos de 
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sintaxe espacial (Hillier, 1998) e de morfologia urbana (Teklemberg, Timmermans e 

Borges, 1997). 

 Como está em Torrens (2000), o uso de CA – autômato celular está ligado ao 

desenvolvimento da computação, da inteligência e da vida artificiais, o que vem sendo 

divisado desde os primeiros trabalhos de John von Neumann e Stanislaw Ulmam, por volta 

de 1940, até os mais recentes argumentos de Stephen Wolfram (2002). CAs básicos podem 

ser considerados como um espaço finito “∃” composto por “υ” parcelas ou células, 

organizadas numa trama ou grade “τ”. Essas células mudam de estado automaticamente 

(por isso o termo autômato), seguindo certas regras de transição, em função dos estados 

das células vizinhas. As possibilidades de espacialização e de representar processos 

dinâmicos têm sido utilizadas como auxiliares na resolução de inúmeros problemas 

ambientais e urbanos, como é o caso do crescimento espacial (Ward, Murray e Phinn, 

2000). CAs apresentam vantagens para sua utilização em simulações urbanas, 

especialmente quando comparados com modelos tradicionais (Batty, 1994), apresentando 

possibilidades de integrar requisitos de eficiência com equidade, de incorporar 

espacialidade absoluta (ou Cartesiana) e relativa (ou Leibnitziana), de promover 

abordagens descentralizadas, de permitir integração com SIG – sistemas de informação 

geográfica, de integrar forma e função, de trabalhar com atenção ao detalhe, de ser simples, 

de permitir o ingresso de outras teorias, de permitir adequada visualização e de, 

principalmente, representar processos dinâmicos (Torrens, 2000:33-41). A figura 1, a 

seguir, mostra um CA básico; exemplificando vizinhanças de 4 e de 8 células. 

          

Figura 1: exemplos de dois estados de um CA básico, no tempo t (esquerda) e no tempo t+1 (direita), com 
dois tipos de estados (vazio e cheio) e com dois tipos de vizinhança (von Neumann = 4 vizinhos; Moore = 8 

vizinhos (adaptado de Torrens, 2000:22). 
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 SIG – sistemas de informação geográfica trabalham com representações vector e 

raster, associando dados tabulares aos espaciais (Câmara, 1996). As entidades espaciais 

fundamentais do sistema vector são os pontos, as linhas, as áreas planas e as superfícies, 

enquanto que as do sistema raster são as células (ibdem). Unificando as duas 

representações, é possível uma integração entre grafos e CA – autômato celular (figura 2, 

adiante), com as seguintes características: a) dados tabulares de pontos e células 

superpostos espacialmente são intercambiados; b) linhas conectando pontos definem um 

grafo e c) células, pontos e linhas num mesmo sistema possibilitam a integração das 

representações grafos – CA. 

 Geocomputação tem sido compreendida como uma prática mais próxima das 

necessidades de investigação científica, sendo os SIG – sistemas de informação geográfica, 

mais dedicados às necessidades técnicas e instrumentais que decorrem dos trabalhos 

científicos. Embora o conceito esteja em desenvolvimento, há concordância que 

geocomputação está ligada ao “ [...] uso de variadas informações e ferramentas geográfico-

espaciais, mediante uma abordagem científica” (Ehlen, Caldwell e Harding, 2002:260). 

Figura 2: células e pontos superpostos espacialmente (esquerda); grafo (centro); integração das 
representações grafo – CA (direita). 

 

3 Enunciado do modelo 

 O objetivo central do modelo apresentado aqui é o de simular crescimento espacial 

interno e externo à cidade preexistente simultaneamente, integrando fatores urbanos e 

ambientais, através da aplicação dos princípios contidos nos modelos de centralidade e 

potencial (Krafta, 1994 e 1999), como foi anotado anteriormente. Para isso, é necessário: 

a) assumir uma base espacial e descrever os atributos ambientais e urbanos que participam 

das simulações, bem como os fatores institucionais interferentes; b) reescrever e 

implementar os modelos de centralidade e potencial, adequando-os ao ambiente celular e 

às demais características deste trabalho; c) implementar dispositivos que permitam 
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aumentar a capacidade de simulação do modelo (como a geração de problemas ambientais, 

a conservação ambiental, a revitalização urbana e o aparecimento de vazios urbanos); d) 

habilitar o modelo a extrair medidas de compacidade e fragmentação; e) integrar o 

conjunto em ambiente de SIG – sistemas de informação geográfica. A alíneas “a” e “b” são 

tratadas a seguir, sendo os demais itens encontrados em recente trabalho de Polidori 

(2002). 

3.1 Base espacial e tipos básicos de espaços 

 O modelo assume uma base celular com células quadradas de qualquer tamanho, 

resolvida como um grid bidimensional de um SIG – sistemas de informação geográfica, 

com características operacionais de um CA – autômato celular. As células podem 

representar dois tipos básicos de espaços: a) o ambiente não urbanizado (dado por biótopos 

natural e rural), cujas células são do tipo A (de ambiente); ou b) o ambiente urbanizado 

(dado pelo biótopo urbano; pode ser desde um vazio urbano até áreas de alta densidade), 

cujas células são do tipo U (de urbano). Esses tipos de espaços são determinados pelo 

estado de uma célula num tempo específico, podendo ser chamados de dimensões 

fenotípicas; os atributos que codificam as características de cada célula podem, por seu 

turno, ser chamados de dimensões genotípicas (Steadman, 1983; Hillier e Hanson, 1984); 

sendo assim, uma combinação de determinados atributos (ou um genótipo) implica num 

determinada apresentação espacial (ou fenótipo), o que permite admitir que espaços 

urbanos contenham atributos não urbanos e vice-versa. As figuras 3 e 4, a seguir, mostram 

um retalho de imagem de satélite com resolução de 15 metros, com um grid quadrado de 

200 metros e o resultado da extração de células urbanas e ambientais. 

      

Figura 3: retalho de imagem de satélite com resolução de 15 m (esquerda) e com superposição de um grid 
quadrado de 200 metros (direita); imagem de Pelotas, RS; Landsat 7 ETM+, de 02/2000. 
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Figura 4: exemplo de células urbanas (em cinza claro, à esquerda) e de células ambientais (em 
cinza escuro, à direita), com um grid de 200 m; imagem de Pelotas, RS; Landsat 7 ETM+, de 

02/2000. 

 

3.2 Descrição ambiental 

 O modelo descreve o ambiente não urbanizado pelos seus atributos ambientais 

(AtribA), que se vinculam a cada célula, possuindo a possibilidade de apresentar duas 

características iniciais: a) oferecer resistência à urbanização, pelo que são denominados de 

resistência ambiental ou simplesmente ResistA; ou b) oferecer atração à urbanização, 

possuindo assim a capacidade de gerar tensões espaciais, pelo que são denominados de 

carregamento ambiental ou simplesmente CarregA. 

 De um modo mais específico, esses atributos são de seis tipos: 1) atributos 

ambientais que oferecem resistência suficiente para impedir sua transformação pela 

urbanização, não dispondo de capacidade de gerar tensões espaciais (a água do mar, por 

exemplo); são chamados de atributos freezing-resistentes ; 2) atributos ambientais que 

também oferecem resistência para impedir a transformação das células por urbanização, 

porém dispondo de capacidade de gerar tensão espacial, sob determinadas condições, 

normalmente dada por proximidade de outra área urbanizada (uma praia, por exemplo, que 

não pode ser urbanizada, porém atrai ocupação); são chamados de atributos freezing-

atratores; 3) atributos ambientais que oferecem alguma resistência à urbanização, porém 

não a impedem, como nos casos anteriores; esses atributos, uma vez modificados ou 

superados pela urbanização, são removidos do sistema (um banhado ou uma mata nativa, 

por exemplo); são chamados de resistentes-instáveis; 4) atributos ambientais que oferecem 

resistência à urbanização, como no caso anterior, porém não são removidos do sistema, 

exigindo esforços permanentes para sua superação, reeditados a cada transformação (a 
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declividade, por exemplo); são chamados de atributos resistentes-estáveis; 5) atributos 

ambientais que implicam em alguma atração à urbanização, a qual é ativada por uma 

determinada circunstância, normalmente dada pela distância; se a circunstância não 

aparece, o efeito também não aparece (é o caso de áreas com vista para um vale, com 

paisagem privilegiada ou similar); esses atributos, desde que próximos de áreas 

urbanizadas, são capazes de gerar tensões e de provocar desenvolvimento urbano, porém 

desaparecem com a realização da urbanização; são chamados então de atratores-instáveis; 

6) atributos ambientais semelhantes ao tipo anterior, isto é, capazes de atrair crescimento 

urbano sob determinadas circunstâncias, porém não são sujeitos a remoção no processo de 

urbanização (como é o caso de uma rampa com orientação solar ideal); esses atributos 

geram tensões permanentes, sendo chamados de atratores-estáveis. 

 Esses atributos ambientais podem ter qualquer valor (positivo), recebendo na célula 

um valor absoluto (a intensidade com que ocorre) e no sistema um valor relativo (peso 

ambiental do atributo). O valor relativo ou peso ambiental do atributo pode estar associado 

a tabelas temáticas, como por exemplo: a) relação do atributo com padrões de segurança 

em áreas de conservação, onde núcleos, corredores, e passagens podem ser considerados 

(Yu, 1996); b) valores de transformidade associada, onde se beneficia o tema da energia 

(Ortega, 2001); c) adequabilidade geral para urbanização, onde podem ser mediados 

interesses de mudança e conservação (Spellberg, 1994). A implementação desses valores 

relativos permite diferentes graus de reconhecimento e valoração de unidades ambientais, 

cuja eficácia conservacionista e demais efeitos sobre o sistema urbano podem ser 

experimentados e testados. 

 

3.3 Descrição urbana 

 O modelo descreve a urbanização pelos seus atributos urbanos (AtribU), que se 

vinculam a cada célula, apresentando duas características iniciais: a) gerar tensões 

espaciais, pelo que são chamados de carregamento urbano ou simplesmente CarregU; b) 

dificultar a geração de tensões espaciais, pelo que são chamados de resistências urbanas, 

ou simplesmente ResistU. 

 De um modo mais específico, esses atributos são de seis tipos: 1) atributos urbanos 

que permitem que as células mudem com o tempo, além de gerar tensões de crescimento 

(áreas comuns da cidade, ocupadas por habitação, comércio, serviços, indústria, 
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equipamentos etc); a mudança pode tanto gerar desenvolvimento urbano como gerar 

problemas ambientais; são chamados de atributos urbanos mutantes; 2) atributos urbanos 

que permitem que as células mudem e gerem tensões, tal como as anteriores, porém têm a 

possibilidade de crescimento mais limitada que as outras (como área de interesse para a 

preservação, áreas de risco por excesso de densidade etc); esse limite pode ser: a) um 

percentual do caso anterior (isto é, um valor relativo) ou b) pode ser um valor dedicado ao 

caso específico, conforme o conhecimento disponível (isto é, um valor absoluto); esses são 

chamados de mutantes-especiais; 3) atributos urbanos que geram resistência ao 

crescimento da cidade, porém não impedem a mudança, pela qual podem ser removidos 

(como é o caso de áreas com deficiência de infra-estrutura ou equipamentos urbanos); 

esses atributos são chamados de resistentes-instáveis; 4) atributos urbanos que geram 

resistência ao crescimento da cidade sem impedir mudanças, como no caso anterior, porém 

sem poder ser removidos pelo processo de crescimento e exigindo repetição dos esforços 

de urbanização a cada mudança (como no caso de poluição sonora, por exemplo); esses 

atributos são chamados de resistentes-estáveis; 5) atributos urbanos que impedem a 

dinâmica de crescimento das células; além disso, não geram tensões de crescimento, o que 

pode ser considerado como uma função de repulsa ou resistência (como no caso de um 

“lixão”, por exemplo); esses atributos são chamados freezing-resistentes; 6) atributos 

urbanos que também impedem o crescimento das células, porém geram tensões de 

crescimento (áreas tombadas, por exemplo); esse atributos são chamados freezing-

atratores. 

 Tal como no caso de AtribA, os AtribU podem ter qualquer valor (positivo), 

recebendo na célula um valor absoluto (a intensidade com que ocorre) e no sistema um 

valor relativo (peso urbano do atributo). O valor relativo ou peso urbano do atributo pode 

estar associado a diversos fatores, como por exemplo: a) fatores funcionais; b) hierarquias 

viárias (no caso de vias); c) expectativas de geração de externalidades; d) a importância 

cultural; em todos os casos, deve ser buscada a explicitação de capacidades de atração ou 

repulsa de crescimento urbano. A implementação desses valores relativos permite 

diferentes graus de reconhecimento e valoração de subsistemas urbanos, cuja influência no 

conjunto pode ser experimentada e testada, de modo semelhante ao sugerido para os 

atributos ambientais. 
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3.4 Fatores institucionais 

 O modelo permite construir cenários pela especificação de fatores institucionais e 

pela imputação de parâmetros, cujas características influenciam os resultados das 

simulações de crescimento. Os fatores institucionais (FatorI) operam do mesmo modo que 

os atributos urbanos e ambientais enunciados anteriormente, diferenciando-se pelas suas 

origem e especificações. Os FatorI podem ter origem em políticas ou projetos 

institucionais, bem como podem representar circunstâncias sob as quais o operador do 

modelo tem interesse de realizar simulações; as especificações podem representar políticas 

fiscais e extra-fiscais, regimes urbanos, planos e programas em geral, podendo também 

replicar atributos ambientais ou urbanos. 

 Tal como nos demais casos, os fatores institucionais (FatorI) ficam vinculados a 

cada célula e possuem a possibilidade de apresentar duas características iniciais: a) 

oferecer resistência à urbanização, pelo que são denominados de resistência institucional 

ou simplesmente ResistI; ou b) oferecer atração à urbanização, possuindo assim a 

capacidade de gerar tensões espaciais, pelo que são denominados de carregamento 

institucional ou simplesmente CarregI. 

 

3.5 Implementação dos modelos de centralidade e potencial 

 Uma vez imputados os AtribA e os AtribU iniciais, assumidos seus pesos e os 

valores dos parâmetros internos do modelo, realiza-se a etapa de processamento 

preliminar, encarregada de gerar os valores de ResistA, CarregA, ResistU, CarregU, 

ResistI e CarregI, os quais ficam vinculados a cada célula do sistema. 

 É assumido então que entre cada par de células que possui algum carregamento 

desenvolve-se uma tensão, como nos modelos de Acessibilidade, Centralidade e 

Desempenho (Krafta, 1994; Polidori, Krafta e Granero, 2001). Essa tensão é calculada 

através do produto do carregamento total de cada célula pelo carregamento total de cada 

uma das outras que lhe são acessíveis, de modo semelhante ao que ocorre em modelos de 

interação espacial (Wilson, 1985; Torrens, 2000a), porém sem limitações referentes a 

origem e destino. Esse produto é distribuído às células do sistema, por três modos: A) para 

aquelas células que estão no caminho preferencial entre o par de células que participam da 
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interação; B) para aquelas células que estão na vizinhança de cada célula geradora da 

interação; C) para células dispersas no sistema, escolhidas por suas características tipo-

morfológicas. 

 Esses modos ou tipos de distribuição podem ser resumidos nos seguintes: A) 

distribuição axial; B) distribuição polar e C) distribuição difusa. A distribuição axial é 

dedicada a capturar as rotas preferenciais de ligação entre as células do sistema, estando 

associada ao sistema de circulação urbana; é dividida em dois subgrupos: A1) referente às 

células do caminho preferencial propriamente dito; A2) referente a células encontradas na 

vizinhança do caminho preferencial, ou num buffer do caminho preferencial. No caso de 

A1, a rotina de caminhos preferenciais é resolvida considerando uma heurística de desvios 

mínimos associada à técnica de minimal spaning tree, considerando ainda atritos internos 

de cada célula (ou impedância, como no caso de modelos anteriores (Polidori, Krafta e 

Granero, 2001). No caso de distribuição tipo A2, trata-se de aproveitar os resultados 

obtidos para o tipo A1 e computar um entorno às células escolhidas anteriormente, de 

modo a representar uma certa área de influência do caminho preferencial. A distribuição 

polar evidencia diferenciações espaciais na escala mais local, no entorno imediato da 

função urbana geradora de tensões; pode ser dividida em subgrupos, organizados por áreas 

de abrangência diferentes, decorrentes das diferentes capacidades de atração concedidas a 

cada célula, através de seu carregamento. A distribuição difusa pretende capturar aspectos 

com maior imprevisibilidade locacional no tecido urbano, porém especificável segundo 

dois padrões: padrão C1) referente à promoção imobiliária formal e padrão C2) referente 

aos processos de autopromoção imobiliária e promoção imobiliária informal. O padrão C1 

é típico dos espaços utilizados por classes econômicas superiores e médias-superiores, 

sendo a probabilidade de ocorrência diretamente proporcional à localização privilegiada a 

às características da vizinhança (o que eleva o custo do solo); essa probabilidade maior de 

uma célula ser escolhida aleatoriamente é diretamente proporcional à centralidade celular 

(CentCel) máxima e à resistência mínima de cada célula, sendo o fator qualidade de 

localização prioritário em relação ao fator preço. O padrão C2 é típico dos espaços 

utilizados por classes econômicas inferiores e médias-inferiores, incluindo a formação das 

chamadas periferias urbanas, sendo a probabilidade de ocorrência diretamente proporcional 

ao baixo custo do solo; essa probabilidade é diretamente proporcional à centralidade 

celular (CentCel) mínima e à resistência máxima de cada célula, sendo o fator preço 

prioritário em relação ao fator localização. 
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 O somatório de valores imputados como ResistA e ResistU, submetidos a uma 

função ( f ), operam como impedância urbana e como impedância ambiental (ImpedA e 

ImpedU); essa função ( f ) tem o papel de descomprimir ou converter os valores constantes 

como resistências, confinados entre zero e 1 (um) por normalização anterior; essa 

descompressão permite um uso simples da impedância, que pode ser implementada como 

um fator matemático de ResistA e de ResistU. 

 Para as distribuições que usam áreas de abrangência, é preciso definir seus buffers: 

a) buffer de caminho preferencial e b) buffer de célula isolada; esses buffers podem ser 

topológicos ou geométricos, comportando-se como uma vizinhança de CA; um banco de 

dados pode ser associado aos buffers, fazendo com que eles variem de acordo com as 

tensões (para os caminhos) ou de acordo com o carregamento (para as células). 

O desenho a seguir exemplifica as distribuições de tensões espaciais referidas 

anteriormente. 

a

d e f

cb

 

Figura 5: diagramas em formato de CA – autômato celular, representado: a) tensão gerada entre duas células; 
b) células incluídas na distribuição de tensões do tipo polar, com vizinhança de raio igual a uma célula; c) 

mesmo caso anterior, com vizinhança de raio igual a duas células; d) células incluídas na distribuição axial de 
caminho preferencial; e) células incluídas na distribuição axial de buffer de caminho preferencial, com raio 

igual a uma célula; f) hipótese de células incluídas na distribuição difusa. 
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Equação 4 

 

 O enunciado matemático para o cálculo da tensão gerada por um par de células é o 

seguinte: 

 

 

T ij = (CarregAi + CarregUi + CarregIi) . (CarregAj + CarregUj + CarregIi) 

onde se lê: 

a tensão entre as células i e j é igual ao produto da soma dos carregamentos ambiental, urbano e 
institucional da célula i pela soma dos carregamentos ambiental, urbano e institucional da célula j 

ou simplesmente: 

T ij = Pi . Qj 

 

onde: 

Pi = CarregAi + CarregUi + CarregIi 

 

e: 

Qj = CarregAj + CarregUj + CarregIj 

sendo: 

T ij : tensão entre as células i e j 

CarregAi : carregamento ambiental da célula i 

CarregUi : carregamento urbano da célula i 

CarregIi : carregamento institucional da célula i 

CarregAj : carregamento ambiental da célula j 

CarregUj : carregamento urbano da célula j 

CarregIj : carregamento institucional da célula j 

Pi : peso da célula i 

Qj : peso da célula j 

 

Equação 3 

Equação 1 

Equação 2 
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 A distribuição das tensões nos modos referidos anteriormente pode ser enunciada 

pelas equações a seguir. 

 

T ij = 
x

A ij1  = 
y

A ij2  = 
z

Bij  = 
w

C ij1  = 
k

C ij2  

onde se lê: 
tensão entre as células i e j é igual a cada tipo de distribuição dividido pelo seu grau de 

participação no sistema 

onde: 

 

x + y + z + w + k = 1 

sendo: 

T ij : tensão entre as células i e j 

A1ij : distribuição do tipo A1 (axial de caminho preferencial) 

A2ij : distribuição do tipo A2 (axial de buffer de caminho preferencial) 

Bij : distribuição do tipo B (polar) 

C1ij : distribuição do tipo C1 (difusa) 

C1ij : distribuição do tipo C2 (difusa) 

x, y, z, w, k = quantidades relativas distribuições tipo axial, axial de buffer, polar de buffer, difusa de 
vizinhança com alta CentCel anterior e difusa de vizinhança de baixa CentCel anterior, respectivamente 

 

 Tensões podem ser geradas incluindo todas as células com todas as outras (que têm 

AtribU, AtribA ou AtribI que gerem tensões) ou mediante raios (que podem ser 

topológicos ou geométricos); as distribuições podem ser desligadas (usando graus de 

participação (coeficientes) que tendem a zero), testando hipóteses e viabilizando 

especulações. São então acumuladas as parcelas de tensões recebidas pelas células, 

conforme frações alocadas através dos diversos tipos de distribuição, cujo resultado final 

acumulado é chamado de CentCel (Centralidade Celular). 

 São obtidos resultados absolutos para cada célula, cujos valores são normalizados 

de zero a 1; esses valores, de modo bruto ou organizados por classes, representam 

destacado resultado intermediário, cuja apresentação temática já é um importante descritor 

do fenômeno urbano. 

Equação 5 

Equação 6 
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 CentCel pode ser enunciada matematicamente, como está a seguir: 

 

CentCeli I = x.A1 + y A2 + z. B + w.C1 + k.C2 

onde se lê: 
centralidade celular da célula i na interação I é igual à soma ponderada dos tipos de distribuição 

de tensões A1, A2, B, C1 e C2 
 

ou: 

CentCeli I = {x.(P.Q) . (pref c pq)-1} + {y.(P.Q) . [∆buffer (pref c pq)]-1} + {z.(P.Q) . 

[∆buffer (Celpq)]-1} + {w.(P.Q) . [no randomw ]-1} + {k.(P.Q) . [no randomk ]-1} 

onde se lê: 
centralidade celular da célula i na interação I é igual 

à parcela x do produto dos carregamentos das células p e q multiplicado pelo inverso do número de células 
do caminho preferencial entre as células p e q 

mais 
a parcela y do produto dos carregamentos das células p e q multiplicado pelo inverso do número de células 

do buffer do caminho preferencial entre as células p e q 
mais 

a parcela z do produto dos carregamentos das células p e q multiplicado pelo inverso do número de células 
do buffer das células p e q 

mais 
a parcela k do produto dos carregamentos das células p e q multiplicado pelo inverso do número de células 

escolhidas de modo difuso 
mais 

a parcela w do produto dos carregamentos das células p e q multiplicado pelo inverso do número de células 
escolhidas de modo difuso 

 

sendo: 

CentCelIi = centralidade celular da célula i na interação I 

A1, A2, B, C1 e C2: distribuições de tensões tipo axial, axial de buffer, polar de buffer, difusa de vizinhança 
com alta CentCel anterior e difusa de vizinhança de baixa CentCel anterior, respectivamente 

x, y, z, w, k = quantidades relativas distribuições tipo axial, axial de buffer, polar de buffer, difusa de 
vizinhança com alta CentCel anterior e difusa de vizinhança de baixa CentCel anterior, respectivamente 

P e Q : carregamentos das células p e q 

p e q : células que realizam interação espacial 

pref c pq : células que integram o caminho preferencial entre p e q 

∆buffer (pref d pq) : células que integram o buffer do caminho preferencial entre p e q 

∆buffer (Celpq) : células que integram o buffer das células p e q 

no randomw : número de células escolhidas de modo difuso para a distribuição vinculada à w 

no randomk : número de células escolhidas de modo difuso para a distribuição vinculada à k 

Equação 8 

Equação 7 
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 Seqüencialmente, é assumida a premissa de que o crescimento urbano se dá 

prioritariamente em locais como maiores possibilidades de renda, a qual é auferida 

mediante a melhor localização, pelo menor custo de aquisição, com maior possibilidade de 

construção; o lugar onde se dá o crescimento urbano, bem como sua intensidade, são então 

calculados pelo seu potencial de crescimento celular (PoteCel). O potencial de crescimento 

celular (PoteCel) é a diferença entre a máxima CentCel da vizinhança e a CentCel de cada 

célula, o que pode implicar em crescimento interno ou externo às células urbanas 

preexistentes. Deste modo, resultam com maior potencial aquelas células que apresentarem 

menor CentCel própria, combinada com maior CentCel na vizinhança; o valor do potencial 

de crescimento celular (PoteCel) é sempre entre zero e 1 (um). 

 O cálculo do potencial celular como enunciado acima, em função de sua relação 

com a vizinhança (e não com todo o sistema) opera como uma inovação em relação ao 

modelo original proposto por Krafta (1994 e 1999), aproximando a operação do 

funcionamento típico dos modelos baseados em CA – autômato celular. Isso equivale a 

reconhecer: a) que os agentes urbanos envolvidos no processo de produção espacial tomam 

decisões com conhecimento parcial do sistema, ao invés de instruídos por uma leitura total 

e completa e/ou então que: b) a busca de locais para novos empreendimentos é 

influenciada de modo determinante pelo entorno, em cujos limites se realiza a busca por 

vantagens locacionais. 

 O Potecel opera no sistema como uma espécie de “esforço de urbanização”, 

podendo representar modificações tanto no espaço já urbanizado como no ainda não 

urbanizado, bem como incidir no espaço público ou privado; ocasiona prioritariamente a 

diminuição das resistências (primeiro as ResistA, depois as ResistU) e, uma vez superadas 

as resistências, causa o aumento do carregamento (CarregU); o CarregA não é alterado 

pelo Potecel; o resultado dessa operação implica no crescimento celular (CresciCel), 

gerando novos resultados a cada tempo (t), (t+1), (t+2), até (t+n). Em cada iteração, o 

número de células que atinge crescimento deve ser parametrizado por um valor ρ (rô), que 

é um percentual de células que poderão crescer, variando de zero a 100% das que têm 

algum potencial; esse parâmetro implica em diferentes velocidades de crescimento, sendo 

esperado que para diferentes velocidades ocorram crescimentos morfologicamente 

diferentes. 
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 Potencial de crescimento celular (PoteCel) e crescimento celular (CresciCel) podem 

então ser enunciados matematicamente, como está a seguir: 

 

PoteCel i = [(CentCelMax ∆buffer i) – (CentCeli)]λ 

onde se lê: 

potencial de crescimento celular da célula i é igual à centralidade celular máxima do buffer da célula i 
menos a centralidade celular da célula i, elevado ao coeficiente λ (lambda) 

sendo: 

PoteCeli = potencial de crescimento celular da célula i 

CentCelMax ∆buffer i = centralidade celular máxima do buffer da célula i 

CentCeli = centralidade celular da célula i 

λ (lambda) : coeficiente de descompressão de PoteCel 
 

 A equação do crescimento celular (CresciCel) varia de acordo com o genótipo de 

cada célula, havendo quatro possibilidades, a saber: 

se ResistA ≠ zero, então   CresciCel i  = ResistAi - PoteCeli 
 

se ResistU ≠ zero, então   CresciCel i  = ResistUi - PoteCeli 
 

se ResistA + ResistU = zero, então CresciCel i  = CarregUi + PoteCeli 
 

se CarregU > Limiar, então  CresciCeli  = CarregUi - PoteCeli 
 
onde se lê, na Equação 12: crescimento celular da célula i é igual à resistência celular da célula i menos o 

potencial de crescimento celular da célula i 

onde se lê, na Equação 13: crescimento celular da célula i é igual à resistência urbana da célula i menos o 
potencial de crescimento celular da célula i 

onde se lê, na Equação 14: crescimento celular da célula i é igual ao carregamento urbano da célula i mais 
o potencial de crescimento celular da célula i 

onde se lê, na Equação 15: crescimento celular da célula i é igual ao carregamento urbano da célula i 
menos o potencial de crescimento celular da célula i 

sendo: 

CresciCeli : crescimento celular da célula i 

ResistAi : resistência ambiental da célula i 

ResistUi : resistência urbana da célula i 

CarregUi : carregamento urbano da célula i 

PoteCeli : potencial de crescimento celular da célula i 

Equação 9 

Equação 12 

Equação 10 

Equação 11 

Equação 13 
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 Com relação a CarregU, pode ser assumido que ocorre uma depreciação dos bens 

construídos, num tempo proporcional a sua expectativa de vida útil; sendo assim, a cada 

iteração do modelo (que corresponde ao passar do tempo), os valores de CarregU 

preexistentes estarão menores; para isso, um parâmetro µ (mi) de desvalorização 

imobiliária deve ser introduzido. Com relação a ResistA, pode ser dito que os atributos que 

a compõem evoluem, com mudança de área ocupada (variação de intensidade do atributo 

na célula); para isso, um parâmetro θ (teta) pode ser introduzido, simulando mudança nas 

resistências ambientais. As operações entre as células são realizadas através da técnica de 

álgebra de mapas, em ambiente de SIG; isso permite a construção de mapas temáticos 

referentes a cada estado do sistema, como visualizações do processo de crescimento. 

 

4 Considerações finais 

 O modelo apresenta possibilidades de enfrentar importantes questões sobre a cidade 

e seu ambiente, as quais podem ser resumidas pelos seguintes itens: 

� integração urbano-ambiental: o modelo trata integradamente aspectos urbanos e 

ambientais, o que pode melhorar na compreensão da cidade e das transformações que 

ocorrem no espaço interagente; 

� expansão e renovação integradas: o crescimento urbano do tipo expansão (novos 

loteamentos) é tratado de modo conjunto com a densificação de áreas já urbanizadas 

(novas edificações), de modo independente de especificações exógenas; 

� formato dinâmico: interessado em desvendar crescimento urbano, o modelo assume 

formato dinâmico, o que o aproxima do que de fato parece ocorrer no espaço natural e 

modificado; 

� variedade escalar: o modelo apresenta recursos para trabalhar simultaneamente as 

escalas local e global, capturando processos e implementando rotinas apoiadas em teoria 

de grafos e em CA – autômato celular; 

� ambientação em SIG – sistema de informações geográficas e recursos de 

geocomputação: o modelo se associa às vantagens dos SIG atuais, facilitando o ingresso de 

informações, processamentos nativos e visualização de resultados; a concepção do projeto 
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nos paradigmas de geocomputação melhora suas possibilidades de sucesso como evento 

científico; 

� interatividade com o usuário: as variáveis a utilizar são fixadas ou escolhidas pelo 

usuário do modelo, o que permite ajustes ao caso e à quantidade de informações 

disponíveis; 

� calibração: os diversos parâmetros do modelo oferecem possibilidade de calibragem 

para diferentes interesses ou realidades;  

� disponibilidade teórica: o modelo permite a realização de estudos teóricos, 

especulações, descoberta de padrões e emergências sobre a forma da cidade, podendo 

auxiliar em trabalhos de urbanismo e de ecologia, podendo inclusive instrumentar idéias 

para a sustentabilidade; 

� disponibilidade prática: o modelo permite também estudos práticos para o 

planejamento urbano e para a ecologia urbana, podendo estar ativo como auxiliar em 

sistemas de suporte à decisão. 
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